
PROCESSO N9 0810/039.836/80

MINISTÉRIO DA FAZENDA

IAM/

Sessão de .14 dezembro  de 19 83	 ACORDAO N o .101-74.921
Recurso d° - 40.962 - IRPF - EX: 1978

Recorrente _ MANOEL MENDES GOUVEIA.

Recorrido	 = DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)

IRPF - DECORRÊNCIA - Mantida a tributa
ção no processo matriz, o mesmo deve-
ocorrer no processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os 'presentes autos de
recurso interposto por MANOEL MENDES GOUVEIA:.

ACODAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho d= Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso

Sala das Sess6esk4F), em 14 de dezembro de 1983.,itt
A DOR OU	 ' ÃNDEZ	 - PRESIDENTE

,,	 •

FND° 'Mo VE LOSO	 - RELATOR

-
VISTO EM	 A eSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 1:tz	 irS	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUARIO PINTO e RAUL PI-

MENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
,

PROCESSO N9	 0810/039.836/80

,
RECURSON9: — 40.962

ACÓRDÃOW — 101-74.921 ,,

RECORRENTE N9: MANOEL MENDES GOUVEIA ,,

RELATÓRIO 

1

Irresignado, o contribuinte apresenta seu recurso
,

contestando a exigência de imposto de renda , multa e acréscimos
,mantida pela decisão singular relativamente ao Exercicio de 1978. 	 1

O presente é mera decorrência do procedimento mi_
ciado contra Assinter Intermediações de NegOcios S/C Ltda. 	 da	 1

1
1qual o contribuinte era sécio com 28,6% do seu capital social. 	 1

,,,,
A importância que esta sendo tributada na declara ,

ção de rendimentos dos sécios decorre de terem constatado na pes

soa jurídica da qual são sécios que a mesma transacionava com no-

tas frias, o que justificou a multa de 150%. ,,
,,,

O recurso apresentado pela pessoa jurídica	 foi	 1
julgado através do AcOrdão 101-74.815 por onde verificamos que a

exigência foi ntegralmente mantida, inclusive no que toca a mui

ta de 150%.I,

//7/-7 0 RelatOrio.	 1
,.	
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Acórdão n9 101-74.921 ,

VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, RELATOR:

O presente ó mera decorrência e como tal, a decisão

a ser proferida deve acompanhar aquela do processo principal.
,
,

No recurso da pessoa jurídica ficou claro que a em-

presa negociou "notas frias" e, em conseqUência, reduziu indevida--

mente o seu lucro tributável, ou real, o que, em última análise aca-

bou por beneficiar os sócios na proporção de sua participação.

Está claro que se a sociedade escritura uma despesa 11
de CR$ 100.000,00 que na verdade não tem - nota fria - ó porque es-

se numerário acabou por beneficiar direta ou indiretamente os seus

sócios.

1

Isto posto e considerando ter sido mantida a tribu-

tação na pessoa ju ídica, inclusivá no que toca a multa, voto pela

negativa de proviml. to ao recurso",

f

1

11
FENDO )trefk0 VE P OSO - Relator.
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